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PORTARIA Nº 640/2021 – GAB/SEAP/PA
Belém, 20 de julho de 2021.
O Secretário de Estado de Administração Penitenciária, no uso de suas 
atribuições legais;
RESOLVE: Art. 1°. – NOMEAR os servidores abaixo para compor a Comis-
são Técnica de Classificação (CTC), de acordo com a Lei 7210/84, arts. 6º, 
7º e 9º, que deverá proceder, quando solicitada, a emissão de parecer e/
ou laudo técnico em avaliação psicossocial dos custodiados do Centro de 
Recuperação Penitenciário do Pará V- CRPP V:
PRESIDENTE: ARNALDO DE MELLO HENRIQUES NETO – Diretor
MEMBRO: AMILTON OLIVEIRA BARROS- Gerente de segurança
MEMBRO: ROSA LUANA BRAGA IGREJA- Psicóloga
MEMBRO: VANESSA CRISTINA CAMPOS SOARES- Assistente social
MEMBRO: RAFAELLY CRISTINA SANTOS SILVA- Psicóloga
MEMBRO: ANDRA NAVARRO- Assistente social
MEMBRO: RAIMUNDO EMILIO QUARESMA SARMENTO- Coordenador ad-
ministrativo
MEMBRO: LEANDRO LUZ DOS REIS- Assistente administrativo
1º SECRETÁRIO: HILAIZA DE LIMA CUNHA- Agente penitenciário
2º SECRETÁRIO: ANDERSON DIEGO FARO BARBOSA- Agente penitenciário
Art. 2º. – DETERMINAR à Diretoria de Gestão de Pessoas que adote as 
providências cabíveis para o registro em pasta funcional.
Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogan-
do-se as disposições em contrário.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
JARBAS VASCONCELOS DO CARMO
Secretário de Estado de Administração Penitenciária

Protocolo: 683490
PORTARIA Nº 0918/2021-CGP/SEAP   
Belém, 15 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por SAIDY MERCÊS 
DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – Presidente; JAYMER-
SON CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico e Fundacional – 
membro; e ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, Assistente Administrati-
vo – membro, para dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância 
Administrativa Disciplinar nº 5724/2020-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo 
de 60 dias para a conclusão. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 VITOR RAMOS EDUARDO
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício

Protocolo: 683439
PORTARIA Nº 0917/2021-CGP/SEAP   
Belém, 15 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior - Presidente; SAIDY MERCÊS 
DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – membro; e ADRIANA 
FERRAZ DO PRADO MAUÉS, Assistente Administrativo – membro, para dar 
continuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Discipli-
nar nº 5721, 5722 e 5723/2020-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 
dias para a conclusão. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
VITOR RAMOS EDUARDO
Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício.

Protocolo: 683432
PORTARIA Nº 0920/2021-CGP/SEAP   
Belém, 17 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;

CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; SAIDY MERCÊS 
DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica – membro; e JAYMERSON CARLOS 
PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico e Fundacional – membro; para 
dar continuidade à apuração dos autos do Processo Administrativo Disci-
plinar nº 5519/2020-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 120 dias para a 
conclusão. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
VITOR RAMOS EDUARDO
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício.

Protocolo: 683455
PORTARIA Nº 0921/2021-CGP/SEAP   
Belém, 17 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão Composta por VITOR RAMOS 
EDUARDO, Corregedor Metropolitano – Presidente; SAIDY MERCÊS DOS 
SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – membro; e JAYMERSON 
CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico e Fundacional – mem-
bro; para dar continuidade à apuração dos autos do Processo Administrati-
vo Disciplinar nº 5527/2020-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 120 dias 
para a conclusão. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
VITOR RAMOS EDUARDO
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício.

Protocolo: 683458
PORTARIA Nº 0919/2021-CGP/SEAP   
Belém, 15 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão composta por SAIDY MER-
CÊS DOS SANTOS DIAS, Consultora Jurídica do Estado – Presidente; BRU-
NO COSTA PINHEIRO DE SOUSA, Assistente Administrativo - membro; e 
ADRIANA FERRAZ DO PRADO MAUÉS, Assistente Administrativo – mem-
bro; para dar continuidade à apuração dos autos da Sindicância Adminis-
trativa Disciplinar nº 5774/2021-CGP/SEAP, estabelecendo o prazo de 60 
dias para a conclusão. DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
VITOR RAMOS EDUARDO
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício

Protocolo: 683453
PORTARIA Nº 0922/2021-CGP/SEAP   
Belém, 18 de junho de 2021.
O Corregedor-Geral Penitenciário, em exercício, no uso de suas atribuições 
legais, e; CONSIDERANDO não precluir a extinção do poder disciplinar da 
Administração depois de esgotado o prazo para término dos trabalhos da 
comissão (STF, Mandados de Segurança nº 7.015, 21.494 e 22.656; e STJ, 
Mandados de Segurança nº 7.066, 7.435 e 8.877; e Recursos em Mandado 
de Segurança nº 6.757 e 10.464), necessário se faz a concessão de novos 
e subsequentes prazos para a elucidação dos fatos sob apuração, com 
espeque na busca da verdade material, e à luz de princípios como os da 
eficiência, moralidade e duração razoável do processo;
CONSIDERANDO que a análise dos autos demonstra ter, a Comissão, en-
vidado todos os esforços necessários no sentido da instrução e conclusão 
do feito;
CONSIDERANDO ser pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Jus-
tiça no sentido da não conclusão do processo administrativo disciplinar no 
prazo legal não constituir nulidade;
RESOLVE: Art. 1º - REDESIGNAR a Comissão composta por BRUNO COSTA 
PINHEIRO DE SOUSA, Corregedor do Interior – Presidente; JAYMERSON 
CARLOS PEREIRA MARQUES, Procurador Autárquico do Estado – membro; 
e ELTON DA COSTA FERREIRA, Procurador Autárquico – membro; para dar 
continuidade à apuração dos autos da Sindicância Administrativa Disci-


